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2ºMembro: Cap PM Mat.104739-6/1º BPTRAN–DEIVID PABLO VIEIRA 

Requerente: Ex PM, o Sr. Tarcísio Gomes da Silva. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, 

Sr. TARCÍSIO GOMES DA SILVA, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da 

Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando 

neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em 

que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, 

publicado no Boletim Geral nº233, de 23 de dezembro de 1981. 

 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo 

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Tarcísio Gomes da Silva, 

instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº189, de 21 de março de 2017, 

onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como 

intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar 

que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista, o mesmo haver 

incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 

16 de outubro de 1974(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais). 

Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluiu da mesma forma 

que o Encaminhamento da Procuradoria Geral do Estado, onde em suas análises, mostram que 

o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em destaque transcorreu 

pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla Defesa e 

Contraditório. 

Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº189, de 21 de março de 2017, razão 

pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na incidência 

de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

O Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou a Diretoria de Gestão de 

Pessoas da PMPE que realizasse as análises de todos os Requerimentos Administrativos de 

Modificação de Penalidade Administrativa por Anulação. 

Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuíto de 

verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Tarcísio Gomes da Silva, 

realizado pela 2ª Comissão Permanente de Análise de Requerimento Administrativo, onde em 

primeira etapa se pedia a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, para uma 

avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo Ex miliciano, em que pese o seu pleito no 

sentido de que a Administração reconheça a nulidade do ato administrativo de licenciamento 

“ex-offício” a bem da disciplina praticado contra ele, por ter o mesmo ferido o que preconiza o 

inciso I, do § 1º, do Art. 31, do Decreto nº6.752/80, combinado com a alínea “c”, do § 2º e inciso 

I, do § 1º, do Art. 109, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco (Lei nº 

6.783/74). Quando esta Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar 

aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa realizada, em se considerando 

necessário que existam elementos básicos que o caracterizem, concluiu que vislumbra-se ter 

ocorrido vício no ato praticado pelo Comandante Geral à época em que licenciou “ex offício” a  



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 029   03 

15 DE FEVEREIRO DE 2018 

_____________________________________________________________________________ 
 

bem da disciplina o requerente, ensejando num possível deferimento do pleito ora demandado, 

que fosse a uma possível reintegração do requerente nas fileiras da Corporação. 

Muito embora, por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. 

É cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o 

recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, 

posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a 

contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último 

recurso em vista o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso . 

 

Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as 

situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 

Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por da praça sem 

estabilidade, estes parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que 

transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o 

julgamento das infrações. 

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 
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No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os 

atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo 

Comandante Geral à época, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo 

demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que licenciou “ex-offício” 

a bem da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável 

e proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 

Essa autorização concedida pelo Comandante Geral, atendendo em primeira 

análise de admissibilidade do requerimento ora impetrado pelo Requerente, seguiu as decisões 

das Cortes de realizar as revisões, mesmo a despeito de sanções disciplinares terem sido 

aplicadas na vigência do Decreto nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de cinco 

anos para revisão, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável ao 

cidadão, os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de 

revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual 

nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 

Contudo, durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. Além do 

mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em não 

havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, ocorre 

a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 

Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Posto que se constata que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da 

disciplina da Corporação imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

Quanto ao que alega o Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de 

Licenciamento do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que 

representa o Estado de Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as 

atividades de consultoria jurídica do Poder Executivo, e fixou a interpretação sobre a falta de 

publicação em Diário Oficial dos Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas 

constitucionais, legais e administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da 

administração Estadual, de que os atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da  
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PMPE, estando em consonância, com o disposto  no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 

– Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco. 

Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve: 

1- Concordar na íntegra com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar, bem como do Encaminhamento/Consultiva nº274/2017-DEAJA, negando 

provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr. ALBINAIAS FRANCISCO DE 

MENDONÇA(Indefiro o pleito quanto a reintegração do Ex miliciano nas fileira da 

Corporação, mantendo assim a reprimenda aplicada ao mesmo); 
2- Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho de 

análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da 

publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do 

Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

3- À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo 

Geral;Publique-se e Cumpra- se. Recife – PE, em 22 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES 

DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO-Cel PM- Comandante Geral. 

 

    --oo(0)oo-- 

 

Nota nº 002/2018- CPAD/-Ex PM/DGP-8 (Cartorial) 

 

INTERESSADO: Sr. OTONIEL RAIMUNDO PEDROSA DA SILVA 

CPAD/DGP-8 – COMISSÃO REVISIONAL ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR DE EX-

PM/DGP 

 

SOLUÇÃO 

 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 199, de 27 de março de 2017. 

Presidente:Maj PM Mat 940283-7/RPMON–Luiz Fernando COELHO de Oliveira 

2ºMembro: Cap PM Mat.980022-0/RPMON–Gustavo Frederico FARIAS Rodrigues 

Requerente: Ex PM, o Sr. Otoniel Raimundo Pedrosa da Silva. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, 

Sr. Otoniel Raimundo Pedrosa da Silva, requereu a princípio, junto ao Comando Geral 

da Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, 

alegando neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato 

Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina 

das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral nº219, de 01 de dezembro de 1987. 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo Administrativo 

Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. OTONIEL RAIMUNDO PEDROSA DA 

SILVA, instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 199, de 27 de março 

de 2017, onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente 

teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda 

disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista, o 

mesmo haver incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da 

Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais), em virtude 

de Conveniência do serviço. 
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Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluiu da mesma forma 

que a Comissão Revisional e Encaminhamento da Procuradoria Geral do Estado, onde em suas 

análises, mostram que o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em 

destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla 

Defesa e Contraditório. 

Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº199, de 27 de março de 2017, razão 

pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na incidência 

de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

O Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou a Diretoria de Gestão de 

Pessoas da PMPE que realizasse as análises de todos os Requerimentos Administrativos de 

Modificação de Penalidade Administrativa por Anulação. 

Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuíto de 

verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Otoniel Raimundo Pedrosa da 

Silva, realizado pelo Grupo de Trabalho de Análise de Requerimento Administrativo, onde em 

primeira etapa se pedia a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, para uma 

avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo Ex miliciano, em que pese o seu pleito no 

sentido de que a Administração reconheça a nulidade do ato administrativo de licenciamento 

“ex-offício” a bem da disciplina praticado contra ele, por ter o mesmo ferido o que preconiza o 

inciso I, do § 1º, do Art. 31, do Decreto nº6.752/80, combinado com a alínea “c”, do § 2º e inciso 

I, do § 1º, do Art. 109, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco (Lei nº 

6.783/74). Quando esta Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar 

aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa realizada, em se considerando 

necessário que existam elementos básicos que o caracterizem, concluiu que o presente Processo 

Revisional fosse arquivado, não ensejando o deferimento do pleito ora demandado, que fosse a 

uma possível reintegração do requerente nas fileiras da Corporação, finalizando pelo 

inacolhimento do pleito do Requerente. 

Por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. É cristalino, e 

não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o recurso 

Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, posto que o 

recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data 

que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último recurso em vista 

o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso . 
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Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as 

situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 

Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por da praça sem 

estabilidade, estes parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que 

transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o 

julgamento das infrações. 

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os 

atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pela Comissão 

se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a consistência do 

Ato Administrativo realizado pelo Comandante Geral à época que o licenciou “ex-offício” a 

bem da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e 

proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 
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Esse parecer da Comissão seguiu as decisões das Cortes de realizar as revisões, 

mesmo a despeito de sanções disciplinares terem sido aplicadas na vigência do Decreto 

nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de cinco anos para revisão, com 

fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável ao cidadão, os recorrentes 

possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de revisão apreciado, na via 

administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 

Contudo, durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. Além do 

mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em não 

havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, ocorre 

a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 

Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Posto que se constata que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da 

disciplina da Corporação imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

Quanto ao que alega o Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de 

Licenciamento do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que 

representa o Estado de Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as 

atividades de consultoria jurídica do Poder Executivo, e fixou a interpretação sobre a falta de 

publicação em Diário Oficial dos Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas 

constitucionais, legais e administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da 

administração Estadual, de que os atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da 

PMPE, estando em consonância, com o disposto  no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 

– Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco. 

Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve: 

1- Concordar na íntegra com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar, bem como do Encaminhamento/Consultiva nº 263/2017-DEAJA, negando 

provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Otoniel Raimundo Pedrosa da Silva (Indefiro 

o pleito quanto a reintegração do Ex miliciano nas fileira da Corporação, mantendo assim a 

reprimenda aplicada ao mesmo); 
2- Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho de 

análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da 

publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do 

Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

3- À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo Geral; 

Publique-se e Cumpra-se. Recife – PE, em 22 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES DE 

ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO - Cel PM- Comandante Geral. 
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Nota nº 003/2018- CPAD/-Ex PM/DGP-8 (Cartorial) 

 

INTERESSADO: Sr. MARCOS ANTÔNIO DE SOUZA 

CPAD/DGP-8 – COMISSÃO REVISIONAL ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR DE EX-

PM/DGP 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 188, de 21 de março de 2017. 

Presidente: Maj PM Mat 920448-2/1º BPTRAN– JOSENY BERNARDINO DOS SANTOS 

2ºMembro: Cap PM Mat.104739-6/1º BPTRAN–DEIVID PABLO VIEIRA 

Requerente: Ex PM, o Sr. Marcos Antônio de Souza. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, 

Sr. MARCOS ANTÔNIO DE SOUZA, requereu a princípio, junto ao Comando Geral 

da Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, 

alegando neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato 

Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina 

das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral nº 151, de 16 de agosto de 1982. 

 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo 

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Marcos Antônio de Souza, 

instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº188, de 21 de março de 2017, 

onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como 

intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar 

que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista, o mesmo haver 

incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 

16 de outubro de 1974(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais). 

Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluiu da mesma forma 

que o Encaminhamento da Procuradoria Geral do Estado, onde em suas análises, mostram que 

o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em destaque transcorreu 

pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla Defesa e 

Contraditório. 

Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº188, de 21 de março de 2017, razão 

pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na incidência 

de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

O Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou a Diretoria de Gestão de 

Pessoas da PMPE que realizasse as análises de todos os Requerimentos Administrativos de 

Modificação de Penalidade Administrativa por Anulação. 

Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuíto de 

verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Marcos Antônio de Souza, 

realizado pela 2ª Comissão Permanente de Análise de Requerimento Administrativo, onde em 

primeira etapa se pedia a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, para uma 

avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo Ex miliciano, em que pese o seu pleito no 

sentido de que a Administração reconheça a nulidade do ato administrativo de licenciamento  
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“ex-offício” a bem da disciplina praticado contra ele, por ter o mesmo ferido o que preconiza o 

inciso I, do § 1º, do Art. 31, do Decreto nº6.752/80, combinado com a alínea “c”, do § 2º e inciso 

I, do § 1º, do Art. 109, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco (Lei nº 

6.783/74). Quando esta Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar 

aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa realizada, em se considerando 

necessário que existam elementos básicos que o caracterizem, concluiu que vislumbra-se ter 

ocorrido vício no ato praticado pelo Comandante Geral à época em que licenciou “ex offício” a 

bem da disciplina o requerente, ensejando num possível deferimento do pleito ora demandado, 

que fosse a uma possível reintegração do requerente nas fileiras da Corporação. 

Muito embora, por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. 

É cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o 

recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, 

posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a 

contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último 

recurso em vista o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso . 
Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as 

situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 

Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por da praça sem 

estabilidade, estes parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que 

transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o 

julgamento das infrações. 

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 
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Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os 

atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo 

Comandante Geral à época, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo 

demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que licenciou “ex-offício” 

a bem da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável 

e proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 

Essa autorização concedida pelo Comandante Geral, atendendo em primeira 

análise de admissibilidade do requerimento ora impetrado pelo Requerente, seguiu as decisões 

das Cortes de realizar as revisões, mesmo a despeito de sanções disciplinares terem sido 

aplicadas na vigência do Decreto nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de cinco 

anos para revisão, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável ao 

cidadão, os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de 

revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual 

nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 

Contudo, durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. Além do 

mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em não 

havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, ocorre 

a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 

Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Posto que se constata que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da 

disciplina da Corporação imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

Quanto ao que alega o Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de 

Licenciamento do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que  
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representa o Estado de Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as 

atividades de consultoria jurídica do Poder Executivo, e fixou a interpretação sobre a falta de 

publicação em Diário Oficial dos Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas 

constitucionais, legais e administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da 

administração Estadual, de que os atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da 

PMPE, estando em consonância, com o disposto  no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 

– Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco. 

Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve: 

Concordar na íntegra com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar, bem como do Encaminhamento/Consultiva nº271/2017-DEAJA, negando 

provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr.  MARCOS ANTÔNIO DE SOUZA (Indefiro 

o pleito quanto a reintegração do Ex miliciano nas fileira da Corporação, mantendo assim a 

reprimenda aplicada ao mesmo); 
1- Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho de 

análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da 

publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do 

Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

2- À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo Geral; 

Publique-se e Cumpra- se. Recife – PE, em 22 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES DE 

ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO-Cel PM- Comandante Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nota nº 004/2018- CPAD/-Ex PM/DGP-8 (Cartorial) 
 

INTERESSADO: Sr. HILDO DAMASCENO SOUZA 

CPAD/DGP-8 – COMISSÃO REVISIONAL ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR DE EX-

PM/DGP 
 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 157, de 21 de março de 2017. 

Presidente: Maj PM Mat 930080-5/7º BPM–RUTÊNIO AUGUSTO COSTA RODRIGUES 

2ºMembro: 1º Ten PM Mat.940142-3/7º BPM–SEBASTIÃO ANTÔNIO FÉLIX 

Requerente: Ex PM, o Sr. Hildo Damasceno Souza. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, 

Sr. HILDO DAMASCENO SOUZA, requereu a princípio, junto ao Comando Geral 

da Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, 

alegando neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato 

Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina 

das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral nº 229, de 16 de dezembro de 1987. 
 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo 

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Marcos Antônio de Souza, 

instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº157, de 21 de março de 2017, 

onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como 

intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar 

que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista, o mesmo haver 

incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 

16 de outubro de 1974(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais). 
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Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluiu da mesma forma 

que o Encaminhamento da Procuradoria Geral do Estado, onde em suas análises, mostram que 

o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em destaque transcorreu 

pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla Defesa e 

Contraditório. 

Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº188, de 21 de março de 2017, razão 

pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na incidência 

de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

O Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou a Diretoria de Gestão de 

Pessoas da PMPE que realizasse as análises de todos os Requerimentos Administrativos de 

Modificação de Penalidade Administrativa por Anulação. 

Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuíto de 

verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Marcos Antônio de Souza, 

realizado pela 2ª Comissão Permanente de Análise de Requerimento Administrativo, onde em 

primeira etapa se pedia a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, para uma 

avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo Ex miliciano, em que pese o seu pleito no 

sentido de que a Administração reconheça a nulidade do ato administrativo de licenciamento 

“ex-offício” a bem da disciplina praticado contra ele, por ter o mesmo ferido o que preconiza o 

inciso I, do § 1º, do Art. 31, do Decreto nº6.752/80, combinado com a alínea “c”, do § 2º e inciso 

I, do § 1º, do Art. 109, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco (Lei nº 

6.783/74). Quando esta Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar 

aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa realizada, em se considerando 

necessário que existam elementos básicos que o caracterizem, concluiu que vislumbra-se ter 

ocorrido vício no ato praticado pelo Comandante Geral à época em que licenciou “ex offício” a 

bem da disciplina o requerente, ensejando num possível deferimento do pleito ora demandado, 

que fosse a uma possível reintegração do requerente nas fileiras da Corporação. 

Muito embora, por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. 

É cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o 

recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, 

posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a 

contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último 

recurso em vista o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso . 
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Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as 

situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 

Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por da praça sem 

estabilidade, estes parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que 

transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o 

julgamento das infrações. 

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os 

atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo 

Comandante Geral à época, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo 

demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que licenciou “ex-offício” 

a bem da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável 

e proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 
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Essa autorização concedida pelo Comandante Geral, atendendo em primeira 

análise de admissibilidade do requerimento ora impetrado pelo Requerente, seguiu as decisões 

das Cortes de realizar as revisões, mesmo a despeito de sanções disciplinares terem sido 

aplicadas na vigência do Decreto nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de cinco 

anos para revisão, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável ao 

cidadão, os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de 

revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual 

nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 

Contudo, durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. Além do 

mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em não 

havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, ocorre 

a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 

Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Posto que se constata que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da 

disciplina da Corporação imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

Quanto ao que alega o Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de 

Licenciamento do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que 

representa o Estado de Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as 

atividades de consultoria jurídica do Poder Executivo, e fixou a interpretação sobre a falta de 

publicação em Diário Oficial dos Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas 

constitucionais, legais e administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da 

administração Estadual, de que os atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da 

PMPE, estando em consonância, com o disposto  no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 

– Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco. 

Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve: 

1- Concordar na íntegra com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar, bem como do Encaminhamento/Consultiva nº281/2017-DEAJA, negando 

provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr.  HILDO DAMASCENO SOUZA (Indefiro o 

pleito quanto a reintegração do Ex miliciano nas fileira da Corporação, mantendo assim a 

reprimenda aplicada ao mesmo); 
2- Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho de 

análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da 

publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do 

Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 
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3- À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo Geral; 

Publique-se e Cumpra- se. Recife – PE, em 22 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES DE 

ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO-Cel PM- Comandante Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nota nº 005/2018- CPAD/-Ex PM/DGP-8 (Cartorial) 

 

INTERESSADO: Sr. ALUIZIO SATURNINO 

CPAD/DGP-8 – COMISSÃO REVISIONAL ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR DE EX-

PM/DGP 

 

SOLUÇÃO 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 182, de 21 de março de 2017. 

Presidente: Maj PM Mat -/11º BPM– FLAVIO HENRIQUE DUARTE SANTOS 

2ºMembro: Cap PM Mat.910102-0/11º BPM – JORGE JOSÉ DE SOUZA BARBOSA   

Requerente: Ex PM, o Sr. Aluizio Saturnino. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, 

Sr. ALUIZIO SATURNINO, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da 

Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando 

neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em 

que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, 

publicado no Boletim Geral nº 137, de 29 de julho de 1980. 

 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo 

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. ALUIZIO SATURNINO, 

instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº182, de 21 de março de 2017, 

onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como 

intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar 

que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista, o mesmo haver 

incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 

16 de outubro de 1974(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais). 

Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluiu da mesma forma 

que o Encaminhamento da Procuradoria Geral do Estado, onde em suas análises, mostram que 

o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em destaque transcorreu 

pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla Defesa e 

Contraditório. 

Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº 182, de 21 de março de 2017, 

razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na 

incidência de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

O Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou a Diretoria de Gestão de 

Pessoas da PMPE que realizasse as análises de todos os Requerimentos Administrativos de 

Modificação de Penalidade Administrativa por Anulação. 

Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuíto de  
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verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. ALUIZIO SATURNINO, 

realizado pela 2ª Comissão Permanente de Análise de Requerimento Administrativo, onde em 

primeira etapa se pedia a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, para uma 

avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo Ex miliciano, em que pese o seu pleito no 

sentido de que a Administração reconheça a nulidade do ato administrativo de licenciamento 

“ex-offício” a bem da disciplina praticado contra ele, por ter o mesmo ferido o que preconiza o 

inciso I, do § 1º, do Art. 31, do Decreto nº6.752/80, combinado com a alínea “c”, do § 2º e inciso 

I, do § 1º, do Art. 109, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco (Lei nº 

6.783/74). Quando esta Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar 

aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa realizada, em se considerando 

necessário que existam elementos básicos que o caracterizem, concluiu que houve vício no Ato 

em que se deu o licenciamento do ex miliciano, ensejando numa possibilidade de deferimento 

do pleito ora demandado, que fosse a uma possível reintegração do requerente nas fileiras da 

Corporação. 

Muito embora, por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. 

É cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o 

recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, 

posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a 

contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último 

recurso em vista o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso. 

 

Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as 

situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 

Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por da praça sem  
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estabilidade, estes parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que 

transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o 

julgamento das infrações. 

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os 

atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pela Comissão 

se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a consistência do 

Ato Administrativo realizado pelo Comandante Geral à época que o licenciou “ex-offício” a 

bem da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e 

proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 

Essa decisão tomada pelo Comandante Geral em garantir ao requerente a um 

Processo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares 

terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo 

prescricional de cinco anos para revisão, com fundamento no princípio da prevalência da norma 

mais favorável ao cidadão, os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do 

seu pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei 

Estadual nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 

Contudo, vê-se que durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. 

Além do mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, 

em não havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, 

ocorre a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 
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Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Posto que se constata que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da 

disciplina da Corporação imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

Quanto ao que alega o Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de 

Licenciamento do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que 

representa o Estado de Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as 

atividades de consultoria jurídica do Poder Executivo, e fixou a interpretação sobre a falta de 

publicação em Diário Oficial dos Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas 

constitucionais, legais e administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da 

administração Estadual, de que os atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da 

PMPE, estando em consonância, com o disposto  no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 

– Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco. 

Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve: 

1- Concordar na íntegra com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar, bem como do Encaminhamento/Consultiva nº297/2017-DEAJA, negando 

provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr. ALUIZIO SATURNINO (Indefiro o pleito 

quanto a reintegração do Ex miliciano nas fileira da Corporação, mantendo assim a 

reprimenda aplicada ao mesmo); 
2- Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho de 

análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da 

publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do 

Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

3- À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo 

Geral;Publique-se e Cumpra- se. Recife – PE, em 22 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES 

DE ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO-Cel PM- Comandante Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nota nº 006/2018- CPAD/-Ex PM/DGP-8 (Cartorial) 

 

INTERESSADO: Sr. JOÃO JOSÉ DE LIMA 

CPAD/DGP-8 – COMISSÃO REVISIONAL ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR DE EX-

PM/DGP 

 

SOLUÇÃO 

 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 184, de 21 de março de 2017. 

Presidente: Maj PM Mat -/11º BPM– FLAVIO HENRIQUE DUARTE SANTOS 

2ºMembro: Cap PM Mat.910102-0/11º BPM – JORGE JOSÉ DE SOUZA BARBOSA 

Requerente: Ex PM, o Sr. João José de Lima. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, 

Sr. JOÃO JOSÉ DE LIMA, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da 

Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando  



20  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 029 

15 DE FEVEREIRO DE 2018 

_____________________________________________________________________________ 
 

neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em 

que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, 

publicado no Boletim Geral nº 200, de 04 de novembro de 1981. 

 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo 

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. JOÃO JOSÉ DE LIMA, 

instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº184, de 21 de março de 2017, 

onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como 

intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar 

que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista, o mesmo haver 

incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 

16 de outubro de 1974(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais). 

Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluiu da mesma forma 

que o Encaminhamento da Procuradoria Geral do Estado, onde em suas análises, mostram que 

o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em destaque transcorreu 

pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla Defesa e 

Contraditório. 

Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº 184, de 21 de março de 2017, 

razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na 

incidência de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

O Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou a Diretoria de Gestão de 

Pessoas da PMPE que realizasse as análises de todos os Requerimentos Administrativos de 

Modificação de Penalidade Administrativa por Anulação. 

Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuíto de 

verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. JOÃO JOSÉ DE LIMA, 

realizado pela 2ª Comissão Permanente de Análise de Requerimento Administrativo, onde em 

primeira etapa se pedia a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, para uma 

avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo Ex miliciano, em que pese o seu pleito no 

sentido de que a Administração reconheça a nulidade do ato administrativo de licenciamento 

“ex-offício” a bem da disciplina praticado contra ele, por ter o mesmo ferido o que preconiza o 

inciso I, do § 1º, do Art. 31, do Decreto nº6.752/80, combinado com a alínea “c”, do § 2º e inciso 

I, do § 1º, do Art. 109, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco (Lei nº 

6.783/74). Quando esta Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar 

aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa realizada, em se considerando 

necessário que existam elementos básicos que o caracterizem, concluiu que houve vício no Ato 

em que se deu o licenciamento do ex miliciano, ensejando numa possibilidade de deferimento 

do pleito ora demandado, que fosse a uma possível reintegração do requerente nas fileiras da 

Corporação. 

Muito embora, por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. 

É cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o 

recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, 

posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a  
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contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último 

recurso em vista o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso. 

 

Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as 

situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 

Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por da praça sem 

estabilidade, estes parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que 

transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o 

julgamento das infrações. 

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
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Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os 

atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pela Comissão 

se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a consistência do 

Ato Administrativo realizado pelo Comandante Geral à época que o licenciou “ex-offício” a 

bem da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e 

proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 

Essa decisão tomada pelo Comandante Geral em garantir ao requerente a um 

Processo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares 

terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo 

prescricional de cinco anos para revisão, com fundamento no princípio da prevalência da norma 

mais favorável ao cidadão, os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do 

seu pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei 

Estadual nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 

Contudo, vê-se que durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. 

Além do mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, 

em não havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, 

ocorre a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 

Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Posto que se constata que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da 

disciplina da Corporação imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

Quanto ao que alega o Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de 

Licenciamento do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que 

representa o Estado de Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as 

atividades de consultoria jurídica do Poder Executivo, e fixou a interpretação sobre a falta de 

publicação em Diário Oficial dos Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas 

constitucionais, legais e administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da 

administração Estadual, de que os atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da 

PMPE, estando em consonância, com o disposto  no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 

– Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco. 

 

Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 
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Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve: 

4- Concordar na íntegra com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar, bem como do Encaminhamento/Consultiva nº295/2017-DEAJA, negando 

provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr. JOÃO JOSÉ DE LIMA (Indefiro o pleito 

quanto a reintegração do Ex miliciano nas fileira da Corporação, mantendo assim a 

reprimenda aplicada ao mesmo); 
5- Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho de 

análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da 

publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do 

Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

6- À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo Geral; 

Publique-se e Cumpra- se. Recife – PE, em 22 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES DE 

ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO-Cel PM- Comandante Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nota nº 007/2018- CPAD/-Ex PM/DGP-8 (Cartorial) 

 

INTERESSADO: Sr. JOSÉ BARBOSA DA SILVA 

CPAD/DGP-8 – COMISSÃO REVISIONAL ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR DE EX-

PM/DGP 

 

SOLUÇÃO 

 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº444, de 17 de agosto de 2016. 

Presidente: Maj PM Mat 940283-7/RPMON – Luiz Fernando Coelho de Oliveira 

2ºMembro: Cap PM Mat 980022-0/RPMON– Gustavo Frederico Farias Rodrigues 

Requerente: Ex PM, o Sr. José Barbosa da silva. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, 

Sr. José Barbosa da Silva, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da 

Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando 

neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em 

que se deu a sua exclusão “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, 

publicado no Boletim Geral nº092, de 29 de maio de 1984. 

 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo 

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. José Barbosa da Silva, 

instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº198, de 21 de março de 2017, 

publicado no Boletim Geral de 27 de março de 2017, onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex 

PM, aberto por solicitação do Requerente, que teve como intuito de verificar se havia fatos 

novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que o excluiu “ex-offício” a bem 

da disciplina da Corporação, tendo em vista, o mesmo haver incorrido no que preconiza a alínea 

“c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art. 109, da Lei nº  do Decreto Estadual nº3.638, de 19 de 

agosto de 1975, e letra “b” do Art. 112, da Lei nº6.783, de 16 de outubro de 1974 (Estatuto dos 

Policiais Militares do Estado de Pernambuco). 

Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluíram da mesma 

forma que a Comissão Revisional e Encaminhamento da Procuradoria-Geral do Estado, onde  
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em suas análises, mostram que o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão 

Disciplinar em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios 

constitucionais da legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas 

vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório. 

Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº004, de 05 de janeiro de 2017, 

razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na 

incidência de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

Concomitantemente, o Estado foi acionado através do Mandado de Segurança 

nº543-19.2004.8.17.0000 (105484-8), tendo o Excelentíssimo Senhor Desembargador Luiz 

Carlos de Barros Figueiredo, em Despacho motivado, intimando o Estado de Pernambuco a 

realizar todas as revisões disciplinares existentes. 

Diante desta determinação, o Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou 

a Diretoria de Gestão de Pessoas da PMPE que realizasse as análises de todos os Requerimentos 

Administrativos de Modificação de Penalidade Administrativa por Anulação. 

Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuito de 

verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. José Barbosa da Silva, realizado 

pelo Grupo de Trabalho e Análise e Parecer de Requerimento Administrativo de Ex PMs, onde 

em primeira etapa se pedia a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, para 

uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo Ex miliciano, em que pese o seu pleito 

no sentido de que a Administração reconhecesse a possibilidade de nulidade do ato 

administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina praticado contra ele, por ter o 

mesmo ferido o que preconiza o inciso I, do § 1º, do Art. 31, do Decreto nº 6.752/80, combinado 

com a alíniea “c”, do § 2º e inciso I, do § 1º, do Art. 109, do estatuto dos Policiais Militares do 

Estado de Pernambuco (lEI Nº 6.783/74). Quando esta Comissão Revisional Disciplinar, sob a 

luz da legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa realizada, 

em se considerando necessário que existam elementos básicos que o caracterizem, concluiu que 

não ocorreu vício no ato praticado pelo Comandante Geral à época em que licenciou “ex- 

offício” a bem da disciplina o requerente das fileiras da Corporação. 

Muito embora, por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. 

É cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o 

recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, 

posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a 

contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último 

recurso em vista o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso . 

 

Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as  
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situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000 (Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 

Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por parte da praça, estes 

parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que transcende a esfera 

das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o julgamento das infrações. 

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se 

os atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pela Comissão 

se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a consistência do 

Ato Administrativo realizado pelo Comandante Geral à época que o excluiu “ex-offício” a bem 

da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e 

proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 

Esse parecer da Comissão seguiu as decisões das Cortes de realizar as revisões, 

mesmo a despeito de sanções disciplinares terem sido aplicadas na vigência do Decreto 

nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de cinco anos para revisão, com 

fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável ao cidadão, os recorrentes  
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possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de revisão apreciado, na via 

administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 

Contudo, durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. Além do 

mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em não 

havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, ocorre 

a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 

Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Portanto, constata-se que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo em que se deu a exclusão “ex-offício” a 

bem da disciplina do Requerente da Corporação, caso posto a análise. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

 

Quanto ao que alega o Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de 

Licenciamento do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que 

representa o Estado de Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe 

também as atividades de consultoria jurídica do Poder Executivo, e fixou a interpretação 

sobre a falta de publicação em Diário Oficial dos Atos de Licenciamento da PMPE, tendo 

como base as normas constitucionais, legais e administrativas. E que deve ser seguida pelos 

órgãos e entidades da administração Estadual, de que os atos de desligamento publicados 

apenas no Boletim Geral da PMPE, estando em consonância, com o disposto  no Art. 87, 

parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 – Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco. 
 

Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 

 

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral decide: 

 

1. Concordar na íntegra com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar, bem como do Encaminhamento/Consultiva nº255/2017-DEAJA, negando 

provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr.José Barbosa da Silva (Indefiro o pleito quanto 

a reintegração do Ex miliciano nas fileira da Corporação, mantendo assim a reprimenda 

aplicada ao mesmo); 

2. Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de 

Trabalho de análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia 

reprográfica da publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da 

Ordem de Advogados do Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para 

fins que cientifiquem o interessado do teor da presente decisão; 
3. À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo Geral; 

Publique-se e Cumpra- se. Recife – PE, em 22 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES DE 

ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO-Cel PM- Comandante Geral. 
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Nota nº 001/2018- CPAD-Ex PM/DGP-8 (Cartorial) 

  

INTERESSADO: Sr. ADEMILSON DIAS DO NASCIMENTO 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 352, de 13 de julho de 2016. 

Presidente: Maj PM Mat 910386-4/CGP– LUCIANO JOSÉ LOURENÇO DA SILVA 

2ºMembro: Cap PM Mat.103908-3/CGP–JULIANA RAQUEL NEGROMONTE DE 

OLIVEIRA 

Requerente: Ex PM, o Sr. Ademilson Dias do Nascimento. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, 

Sr. Ademilson Dias do Nascimento, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da 

Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando 

neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em 

que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, 

publicado no Boletim Geral nº27, de 10 de fevereiro de 1981. 

 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo 

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Ademilson Dias do 

Nascimento, instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº352, de 13 de julho 

de 2016, onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente 

teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda 

disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista, o 

mesmo haver incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da 

Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais). 

Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluiu da mesma forma 

que a Comissão Revisional e Encaminhamento da Procuradoria Geral do Estado, onde em suas 

análises, mostram que o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em 

destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla 

Defesa e Contraditório. 

Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº352, de 13 de julho de 2016, razão 

pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na incidência 

de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

O Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou a Diretoria de Gestão de 

Pessoas da PMPE que realizasse as análises de todos os Requerimentos Administrativos de 

Modificação de Penalidade Administrativa por Anulação. 

Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuíto de 

verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. ADEMILSON DIAS DO 

NASCIMENTO, realizado pela 1ª Comissão Permanente de Análise de Requerimento 

Administrativo, onde em primeira etapa se pedia a abertura de Processo Administrativo 

Disciplinar Revisional, para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo Ex 

miliciano, em que pese o seu pleito no sentido de que a Administração reconheça a nulidade do 

ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina praticado contra ele, por  
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ter o mesmo ferido o que preconiza o inciso I, do § 1º, do Art. 31, do Decreto nº6.752/80, 

combinado com a alínea “c”, do § 2º e inciso I, do § 1º, do Art. 109, do Estatuto dos Policiais 

Militares do Estado de Pernambuco (Lei nº 6.783/74). Quando esta Comissão Revisional 

Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através de análise 

minuciosa realizada, em se considerando necessário que existam elementos básicos que o 

caracterizem, concluiu que o presente Processo Revisional fosse arquivado, não ensejando o 

deferimento do pleito ora demandado, que fosse a uma possível reintegração do requerente nas 

fileiras da Corporação, finalizando pelo inacolhimento do pleito do Requerente. 

Por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. É cristalino, e 

não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o recurso 

Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, posto que o 

recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data 

que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último recurso em vista 

o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso . 

 

Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as 

situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 

Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por da praça sem 

estabilidade, estes parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que 

transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o 

julgamento das infrações. 

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 
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Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os 

atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pela Comissão 

se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a consistência do 

Ato Administrativo realizado pelo Comandante Geral à época que o licenciou “ex-offício” a 

bem da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e 

proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 

Esse parecer da Comissão seguiu as decisões das Cortes de realizar as revisões, 

mesmo a despeito de sanções disciplinares terem sido aplicadas na vigência do Decreto 

nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de cinco anos para revisão, com 

fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável ao cidadão, os recorrentes 

possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de revisão apreciado, na via 

administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 

Contudo, durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. Além do 

mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em não 

havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, ocorre 

a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 

Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Posto que se constata que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da 

disciplina da Corporação imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

Quanto ao que alega o Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de 

Licenciamento do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que 

representa o Estado de Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as 

atividades de consultoria jurídica do Poder Executivo, e fixou a interpretação sobre a falta de  



30  ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 029 

15 DE FEVEREIRO DE 2018 

_____________________________________________________________________________ 
 

publicação em Diário Oficial dos Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas 

constitucionais, legais e administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da 

administração Estadual, de que os atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da 

PMPE, estando em consonância, com o disposto  no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 

– Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco. 

Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve: 

1- Concordar na íntegra com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar, bem como do Encaminhamento/Consultiva nº282/2017-DEAJA, negando 

provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr. ADEMILSON DIAS DO NASCIMENTO 

(Indefiro o pleito quanto a reintegração do Ex miliciano nas fileira da Corporação, mantendo 

assim a reprimenda aplicada ao mesmo); 
2- Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho de 

análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da 

publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do 

Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

3- À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo Geral; 

Publique-se e Cumpra-se.  Recife – PE, em 17 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES DE 

ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO-Cel PM- Comandante Geral. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nota nº 002/2018- CPAD-Ex PM/DGP-8 (Cartorial) 
 

INTERESSADO: Sr. ALBINAIAS FRANCISCO DE MENDONÇA 

CPAD/DGP-8 – COMISSÃO REVISIONAL ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR DE EX-

PM/DGP 

 

SOLUÇÃO 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 435, de 17 de agosto de 2016. 

Presidente: Maj PM Mat 930018-0/BPTRAN– DARLAN BARTOLOMEU DA SILVA 

2ºMembro: Cap PM Mat.980023-9/BPTRAN – AERTON LUIZ DE LIMA 

Requerente: Ex PM, o Sr. Albinaias Francisco de Mendonça. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, 

Sr. ALBINAIAS FRANCISCO DE MENDONÇA, requereu a princípio, junto ao 

Comando Geral da Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar 

Revisional, alegando neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do 

Ato Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina 

das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral nº 104, de 04 de junho de 1969. 

 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo 

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Albinaias Francisco de 

Mendonça, instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº435, de 17 de agosto 

de 2016, onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente 

teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda 

disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista, o 

mesmo haver incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da 

Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais). 



ADITAMENTO AO BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 029  31 

15 DE FEVEREIRO DE 2018 

_____________________________________________________________________________ 

 

Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluiu da mesma forma 

que o Encaminhamento da Procuradoria Geral do Estado, onde em suas análises, mostram que 

o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em destaque transcorreu 

pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla Defesa e 

Contraditório. 

Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº435, de 17 de agosto de 2016, razão 

pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na incidência 

de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

O Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou a Diretoria de Gestão de 

Pessoas da PMPE que realizasse as análises de todos os Requerimentos Administrativos de 

Modificação de Penalidade Administrativa por Anulação. 

Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuíto de 

verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Albinaias Francisco de 

Mendonça, realizado pela 2ª Comissão Permanente de Análise de Requerimento Administrativo, 

onde em primeira etapa se pedia a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, 

para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo Ex miliciano, em que pese o seu 

pleito no sentido de que a Administração reconheça a nulidade do ato administrativo de 

licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina praticado contra ele, por ter o mesmo ferido o 

que preconiza o inciso I, do § 1º, do Art. 31, do Decreto nº6.752/80, combinado com a alínea 

“c”, do § 2º e inciso I, do § 1º, do Art. 109, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado de 

Pernambuco (Lei nº 6.783/74). Quando esta Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da 

legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa realizada, em 

se considerando necessário que existam elementos básicos que o caracterizem, concluiu que 

vislumbra-se ter ocorrido vício no ato praticado pelo Comandante Geral à época em que 

licenciou “ex offício” a bem da disciplina o requerente, ensejando num possível deferimento do 

pleito ora demandado, que fosse a uma possível reintegração do requerente nas fileiras da 

Corporação. 

Muito embora, por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. 

É cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o 

recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, 

posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a 

contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último 

recurso em vista o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso . 
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Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as 

situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 

Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por da praça sem 

estabilidade, estes parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que 

transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o 

julgamento das infrações. 

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os 

atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pelo 

Comandante Geral à época, se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo 

demonstrou a consistência do Ato Administrativo realizado à época que licenciou “ex-offício” 

a bem da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável 

e proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 
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Essa autorização concedida pelo Comandante Geral, atendendo em primeira 

análise de admissibilidade do requerimento ora impetrado pelo Requerente, seguiu as decisões 

das Cortes de realizar as revisões, mesmo a despeito de sanções disciplinares terem sido 

aplicadas na vigência do Decreto nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de cinco 

anos para revisão, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável ao 

cidadão, os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de 

revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual 

nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 

Contudo, durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. Além do 

mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em não 

havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, ocorre 

a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 

Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Posto que se constata que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da 

disciplina da Corporação imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

Quanto ao que alega o Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de 

Licenciamento do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que 

representa o Estado de Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as 

atividades de consultoria jurídica do Poder Executivo, e fixou a interpretação sobre a falta de 

publicação em Diário Oficial dos Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas 

constitucionais, legais e administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da 

administração Estadual, de que os atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da 

PMPE, estando em consonância, com o disposto  no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 

– Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco. 

Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve: 

1- Concordar na íntegra com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar, bem como do Encaminhamento/Consultiva nº241/2017-DEAJA, negando 

provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr. ALBINAIAS FRANCISCO DE 

MENDONÇA(Indefiro o pleito quanto a reintegração do Ex miliciano nas fileira da 

Corporação, mantendo assim a reprimenda aplicada ao mesmo); 
2- Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho de 

análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da 

publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do 

Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 
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3- À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo Geral; 

Publique-se e Cumpra- se. Recife – PE, em 17 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES DE 

ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO-Cel PM- Comandante Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nota nº 003/2018- CPAD/-Ex PM/DGP-8 (Cartorial) 

 

INTERESSADO: Sr. GILBERTO FREIRE DE LIMA 

CPAD/DGP-8 – COMISSÃO REVISIONAL ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR DE EX-

PM/DGP 

 

SOLUÇÃO 

 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 196, de 27 de março de 2017. 

Presidente:Maj PM Mat 940283-7/RPMON–Luiz Fernando COELHO de Oliveira 

2ºMembro: Cap PM Mat.980022-0/RPMON–Gustavo Frederico FARIAS Rodrigues 

Requerente: Ex PM, o Sr. Gilberto Freire de Lima. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, 

Sr. Gilberto Freire de Lima, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da 

Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando 

neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em 

que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, 

publicado no Boletim Geral nº27, de 08 de fevereiro de 1994. 

 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo 

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. GILBERTO FREIRE DE 

LIMA, instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 196, de 27 de março de 

2017, onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve 

como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda 

disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista, o 

mesmo haver incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da 

Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais), em virtude 

de Conveniência do serviço. 

Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluiu da mesma forma 

que a Comissão Revisional e Encaminhamento da Procuradoria Geral do Estado, onde em suas 

análises, mostram que o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em 

destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla 

Defesa e Contraditório. 

Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº196, de 27 de março de 2017, razão 

pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na incidência 

de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

O Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou a Diretoria de Gestão de 

Pessoas da PMPE que realizasse as análises de todos os Requerimentos Administrativos de 

Modificação de Penalidade Administrativa por Anulação. 
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Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuíto de 

verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Taumaturgo Menezes da Costa, 

realizado pelo Grupo de Trabalho de Análise de Requerimento Administrativo, onde em 

primeira etapa se pedia a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, para uma 

avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo Ex miliciano, em que pese o seu pleito no 

sentido de que a Administração reconheça a nulidade do ato administrativo de licenciamento 

“ex-offício” a bem da disciplina praticado contra ele, por ter o mesmo ferido o que preconiza o 

inciso I, do § 1º, do Art. 31, do Decreto nº6.752/80, combinado com a alínea “c”, do § 2º e inciso 

I, do § 1º, do Art. 109, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco (Lei nº 

6.783/74). Quando esta Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar 

aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa realizada, em se considerando 

necessário que existam elementos básicos que o caracterizem, concluiu que o presente Processo 

Revisional fosse arquivado, não ensejando o deferimento do pleito ora demandado, que fosse a 

uma possível reintegração do requerente nas fileiras da Corporação, finalizando pelo 

inacolhimento do pleito do Requerente. 

Por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. É cristalino, e 

não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o recurso 

Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, posto que o 

recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data 

que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último recurso em vista 

o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso . 

 

Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as 

situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 

Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 
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Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por da praça sem 

estabilidade, estes parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que 

transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o 

julgamento das infrações. 

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os 

atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pela Comissão 

se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a consistência do 

Ato Administrativo realizado pelo Comandante Geral à época que o licenciou “ex-offício” a 

bem da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e 

proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 

Esse parecer da Comissão seguiu as decisões das Cortes de realizar as revisões, 

mesmo a despeito de sanções disciplinares terem sido aplicadas na vigência do Decreto 

nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de cinco anos para revisão, com 

fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável ao cidadão, os recorrentes 

possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de revisão apreciado, na via 

administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 

Contudo, durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. Além do 

mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em não 

havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, ocorre 

a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de  
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justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 

Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Posto que se constata que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da 

disciplina da Corporação imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

Quanto ao que alega o Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de 

Licenciamento do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que 

representa o Estado de Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as 

atividades de consultoria jurídica do Poder Executivo, e fixou a interpretação sobre a falta de 

publicação em Diário Oficial dos Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas 

constitucionais, legais e administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da 

administração Estadual, de que os atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da 

PMPE, estando em consonância, com o disposto  no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 

– Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco. 

Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve: 

1- Concordar na íntegra com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar, bem como do Encaminhamento/Consultiva nº 264/2017-DEAJA, negando 

provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr. Gilberto Freire de Lima (Indefiro o pleito 

quanto a reintegração do Ex miliciano nas fileira da Corporação, mantendo assim a 

reprimenda aplicada ao mesmo); 
2- Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho de 

análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da 

publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do 

Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

3- À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo Geral; 

Publique-se e Cumpra-se. Recife – PE, em 17 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES DE 

ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO - Cel PM- Comandante Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nota nº 004/2018- CPAD/-Ex PM/DGP-8 (Cartorial) 

 

INTERESSADO: Sr. JOÃO LUIZ DE AMORIM 

CPAD/DGP-8 – COMISSÃO REVISIONAL ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR DE EX-

PM/DGP 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 197, de 27 de março de 2017. 

Presidente: Maj PM Mat 940283-7/RPMON–LUIZ FERNANDO COELHO DE OLIVEIRA 

2ºMembro: Cap PM Mat.980022-0/RPMON–GUSTAVO FREDERICO FARIAS 

RODRIGUES 

Requerente: Ex PM, o Sr. João Luiz de Amorim. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, 

Sr. JOÃO LUIZ DE AMORIM, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da 

Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando  
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neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em 

que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, 

publicado no Boletim Geral nº070, de15 de abril de 1981. 

 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo 

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. João Luiz de Amorim, 

instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº197, de 27 de março de 2017, 

onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como 

intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar 

que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista, o mesmo haver 

incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 

16 de outubro de 1974(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais). 

Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluiu da mesma forma 

que a Comissão Revisional e Encaminhamento da Procuradoria Geral do Estado, onde em suas 

análises, mostram que o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em 

destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla 

Defesa e Contraditório. 

Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº004, de 05 de janeiro de 2017, 

razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na 

incidência de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

O Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou a Diretoria de Gestão de 

Pessoas da PMPE que realizasse as análises de todos os Requerimentos Administrativos de 

Modificação de Penalidade Administrativa por Anulação. 

Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuíto de 

verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. João Luiz de Amorim, realizado 

pela 2ª Comissão Permanente de Análise de Requerimento Administrativo, onde em primeira 

etapa se pedia a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, para uma avaliação 

mais detalhada do pleito requerido pelo Ex miliciano, em que pese o seu pleito no sentido de 

que a Administração reconheça a nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” 

a bem da disciplina praticado contra ele, por ter o mesmo ferido o que preconiza o inciso I, do 

§ 1º, do Art. 31, do Decreto nº6.752/80, combinado com a alínea “c”, do § 2º e inciso I, do § 1º, 

do Art. 109, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco (Lei nº 6.783/74). 

Quando esta Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável na 

época do fato, e através de análise minuciosa realizada, em se considerando necessário que 

existam elementos básicos que o caracterizem, concluiu que o presente Processo Revisional 

fosse arquivado, não ensejando o deferimento do pleito ora demandado, que fosse a uma 

possível reintegração do requerente nas fileiras da Corporação, finalizando pelo inacolhimento 

do pleito do Requerente. 

Por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. É cristalino, e 

não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o recurso 

Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, posto que o 

recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data  
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que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último recurso em vista 

o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso . 

 

Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as 

situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 

Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por da praça sem 

estabilidade, estes parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que 

transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o 

julgamento das infrações. 

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
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Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os 

atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pela Comissão 

se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a consistência do 

Ato Administrativo realizado pelo Comandante Geral à época que o licenciou “ex-offício” a 

bem da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e 

proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 

Esse parecer da Comissão seguiu as decisões das Cortes de realizar as revisões, 

mesmo a despeito de sanções disciplinares terem sido aplicadas na vigência do Decreto 

nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de cinco anos para revisão, com 

fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável ao cidadão, os recorrentes 

possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de revisão apreciado, na via 

administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 

Contudo, durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. Além do 

mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em não 

havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, ocorre 

a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 

Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Posto que se constata que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da 

disciplina da Corporação imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

Quanto ao que alega o Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de 

Licenciamento do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que 

representa o Estado de Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as 

atividades de consultoria jurídica do Poder Executivo, e fixou a interpretação sobre a falta de 

publicação em Diário Oficial dos Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas 

constitucionais, legais e administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da 

administração Estadual, de que os atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da 

PMPE, estando em consonância, com o disposto  no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 

– Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco. 

Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve: 

1- Concordar na íntegra com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar,  bem  como  do  Encaminhamento / Consultiva  nº 234/2017-DEAJA,  negando  
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provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr. JOÃO LUIZ DE AMORIM (Indefiro o pleito 

quanto a reintegração do Ex miliciano nas fileira da Corporação, mantendo assim a 

reprimenda aplicada ao mesmo); 
2- Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho de 

análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da 

publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do 

Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

3- À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo Geral; 

Publique-se e Cumpra-se. Recife – PE, em 17 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES DE 

ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO-Cel PM- Comandante Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nota nº 005/2018- CPAD/-Ex PM/DGP-8 (Cartorial) 
 

INTERESSADO: Sr. SEVERINO DIONÍSIO 

CPAD/DGP-8 – COMISSÃO REVISIONAL ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR DE EX-

PM/DGP 

 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 443, de 19 de agosto de 2016. 

Presidente: Maj PM Mat 940222-5/DASDH–ROMERO MARCELO DA FONSECA 

OLIVEIRA JÚNIOR 

2ºMembro: Cap PM Mat.990016-0/DASDH–FÁBIO CARNEIRO PEREIRA 

Requerente: Ex PM, o Sr. Severino Dionísio. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, 

Sr. SEVERINO DIONÍSIO, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da 

Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando 

neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em 

que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, 

publicado no Boletim Geral nº172, de 11 de setembro de 1990. 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo 

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. SEVERINO DIONÍSIO, 

instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº443, de 19 de agosto de 2016, 

onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente teve como 

intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar 

que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista, o mesmo haver 

incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da Lei nº 6.783, de 

16 de outubro de 1974(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais), em virtude de Conveniência 

do serviço. 

Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluiu da mesma forma 

que a Comissão Revisional e Encaminhamento da Procuradoria Geral do Estado, onde em suas 

análises, mostram que o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em 

destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da 

legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla 

Defesa e Contraditório. 
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Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº443, de 19 de agosto de 2016, razão 

pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na incidência 

de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

O Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou a Diretoria de Gestão de 

Pessoas da PMPE que realizasse as análises de todos os Requerimentos Administrativos de 

Modificação de Penalidade Administrativa por Anulação. 

Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuíto de 

verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Severino Dionísio, realizado 

pela 2ª Comissão Permanente de Análise de Requerimento Administrativo, onde em primeira 

etapa se pedia a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, para uma avaliação 

mais detalhada do pleito requerido pelo Ex miliciano, em que pese o seu pleito no sentido de 

que a Administração reconheça a nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” 

a bem da disciplina praticado contra ele, por ter o mesmo ferido o que preconiza o inciso I, do 

§ 1º, do Art. 31, do Decreto nº6.752/80, combinado com a alínea “c”, do § 2º e inciso I, do § 1º, 

do Art. 109, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco (Lei nº 6.783/74). 

Quando esta Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar aplicável na 

época do fato, e através de análise minuciosa realizada, em se considerando necessário que 

existam elementos básicos que o caracterizem, concluiu que houve vício quando na aplicação 

do Ato em que se deu o licenciamento do ex-miliciano à época, o que pudesse ensejar numa 

possível reintegração do requerente nas fileiras da Corporação. 

Por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. É cristalino, e 

não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o recurso 

Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, posto que o 

recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data 

que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último recurso em vista 

o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso . 

 

Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as 

situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 
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Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por da praça sem 

estabilidade, estes parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que 

transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o 

julgamento das infrações. 

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os 

atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pela Comissão 

se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a consistência do 

Ato Administrativo realizado pelo Comandante Geral à época que o licenciou “ex-offício” a 

bem da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e 

proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 

Essa decisão dada pelo Comandante Geral seguiu as decisões das Cortes de realizar 

as revisões, mesmo a despeito de sanções disciplinares terem sido aplicadas na vigência do 

Decreto nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de cinco anos para revisão, com 

fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável ao cidadão, os recorrentes 

possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de revisão apreciado, na via 

administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 
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Contudo, vê-se que durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. 

Além do mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, 

em não havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, 

ocorre a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 

Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Posto que se constata que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da 

disciplina da Corporação imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

Quanto ao que alega o Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de 

Licenciamento do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que 

representa o Estado de Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as 

atividades de consultoria jurídica do Poder Executivo, e fixou a interpretação sobre a falta de 

publicação em Diário Oficial dos Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas 

constitucionais, legais e administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da 

administração Estadual, de que os atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da 

PMPE, estando em consonância, com o disposto  no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 

– Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco. 

Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve: 

1- Concordar em parte com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar, acatando o parecer dado através do Encaminhamento/Consultiva nº006/2017-

DEAJA, negando desta forma, provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr. SEVERINO 

DIONÍSIO (Indefiro o pleito quanto a reintegração do Ex miliciano nas fileira da 

Corporação, mantendo assim a reprimenda aplicada ao mesmo); 
2- Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho de 

análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da 

publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do 

Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

3- À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo Geral; 

Publique-se e Cumpra-se. Recife – PE, em 17 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES DE 

ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO-Cel PM- Comandante Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nota nº 006/2018- CPAD/-Ex PM/DGP-8 (Cartorial) 

 

INTERESSADO: Sr. SEVERINO FERREIRA DA SILVA 

CPAD/DGP-8 – COMISSÃO REVISIONAL ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR DE EX-

PM/DGP 

 

SOLUÇÃO 
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Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 436, de 17 de agosto de 2016. 

Presidente: Maj PM Mat 930018-0/BPTRAN– DARLAN Bartolomeu da Silva 

2ºMembro: Cap PM Mat.980023-9/BPTRAN – AERTON Luiz de Lima 

Requerente: Ex PM, o Sr. Severino Ferreira da Silva. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, Sr. 

SEVERINO FERREIRA DA SILVA, requereu a princípio, junto ao Comando Geral da 

Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, alegando 

neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato Administrativo em 

que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina das fileiras da PMPE, 

publicado no Boletim Geral nº 2, de 03 de janeiro de 1964. 

 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo 

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. SEVERINO FERREIRA 

DA SILVA, instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 436, de 17 de agosto 

de 2016, onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente 

teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda 

disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista, o 

mesmo haver incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da 

Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais). 

Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluiu da mesma forma 

que o Encaminhamento da Procuradoria Geral do Estado, onde em suas análises, mostram que 

o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em destaque transcorreu 

pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla Defesa e 

Contraditório. 

Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº 436, de 17 de agosto de 2016, 

razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na 

incidência de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

O Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou a Diretoria de Gestão de 

Pessoas da PMPE que realizasse as análises de todos os Requerimentos Administrativos de 

Modificação de Penalidade Administrativa por Anulação. 

Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuíto de 

verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. SEVERINO FERREIRA DA 

SILVA, realizado pela 2ª Comissão Permanente de Análise de Requerimento Administrativo, 

onde em primeira etapa se pedia a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, 

para uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo Ex miliciano, em que pese o seu 

pleito no sentido de que a Administração reconheça a nulidade do ato administrativo de 

licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina praticado contra ele, por ter o mesmo ferido o 

que preconiza o inciso I, do § 1º, do Art. 31, do Decreto nº6.752/80, combinado com a alínea 

“c”, do § 2º e inciso I, do § 1º, do Art. 109, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado de 

Pernambuco (Lei nº 6.783/74). Quando esta Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da 

legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa realizada, em  
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se considerando necessário que existam elementos básicos que o caracterizem, concluiu que 

houve vício no Ato em que se deu o licenciamento do ex miliciano, ensejando numa 

possibilidade de deferimento do pleito ora demandado, que fosse a uma possível reintegração 

do requerente nas fileiras da Corporação. 

Muito embora, por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. 

É cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o 

recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, 

posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a 

contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último 

recurso em vista o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso. 
Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as 

situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 

Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por da praça sem 

estabilidade, estes parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que 

transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o 

julgamento das infrações. 

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 
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No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os 

atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pela Comissão 

se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a consistência do 

Ato Administrativo realizado pelo Comandante Geral à época que o licenciou “ex-offício” a 

bem da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e 

proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 

Essa decisão tomada pelo Comandante Geral em garantir ao requerente a um 

Processo Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares 

terem sido aplicadas na vigência do Decreto nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo 

prescricional de cinco anos para revisão, com fundamento no princípio da prevalência da norma 

mais favorável ao cidadão, os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do 

seu pedido de revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei 

Estadual nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 

Contudo, vê-se que durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. 

Além do mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, 

em não havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, 

ocorre a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 

Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Posto que se constata que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da 

disciplina da Corporação imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

Quanto ao que alega o Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de 

Licenciamento do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que 

representa o Estado de Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as 

atividades de consultoria jurídica do Poder Executivo, e fixou a interpretação sobre a falta de 

publicação em Diário Oficial dos Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas 

constitucionais, legais e administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da 

administração Estadual, de que os atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da 

PMPE, estando em consonância, com o disposto  no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 

– Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco. 
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Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve: 

1- Concordar na íntegra com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar, bem como do Encaminhamento/Consultiva nº125/2016-DEAJA, negando 

provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr. SEVERINO FERREIRA DA SILVA (Indefiro 

o pleito quanto a reintegração do Ex miliciano nas fileira da Corporação, mantendo assim a 

reprimenda aplicada ao mesmo); 
2- Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho de 

análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da 

publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do 

Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

3- À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo Geral; 

Publique-se e Cumpra- se. Recife – PE, em 17 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES DE 

ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO-Cel PM- Comandante Geral. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nota nº 007/2018- CPAD/-Ex PM/DGP-8 (Cartorial) 

 

INTERESSADO: Sr. TAUMATURGO MENEZES DA COSTA 

CPAD/DGP-8 – COMISSÃO REVISIONAL ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR DE EX-

PM/DGP 

 

SOLUÇÃO 

 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº 686, de 28 de dezembro de 2016. 

Presidente: Maj PM Mat 950674-8/DINTER II – CRISTIANE Vieira de Albuquerque Moura 

2ºMembro: Cap PM Mat.970049-8/DINTER II– WELBER Charles Cavalcanti Gonçalves 

Requerente: Ex PM, o Sr. Taumaturgo Menezes da Costa. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, 

Sr. TAUMATURGO MENEZES DA COSTA, requereu a princípio, junto ao Comando 

Geral da Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, 

alegando neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato 

Administrativo em que se deu o seu licenciamento “ex-offício” a bem da disciplina 

das fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral nº165, de 03 de setembro de 1985. 

 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo 

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Taumaturgo Menezes da 

Costa, instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº 686, de 28 de dezembro 

de 2016, onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente 

teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda 

disciplinar que o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista, o 

mesmo haver incorrido no que preconiza a alínea “c”, do § 2º, e Inciso II, tudo do Art 109, da 

Lei nº 6.783, de 16 de outubro de 1974(Estatuto dos Policiais Militares Estaduais). 

Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluiu da mesma forma  
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que o Encaminhamento da Procuradoria Geral do Estado, onde em suas análises, mostram que 

o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão Disciplinar em destaque transcorreu 

pautado em obediência e homenagem aos princípios constitucionais da legalidade, 

impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas vigas mestras da Ampla Defesa e 

Contraditório. 

Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº004, de 05 de janeiro de 2017, 

razão pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na 

incidência de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

Concomitantemente, o Estado foi acionado através do Mandado de Segurança nº 

543-19.2004.8.17.0000 (105484-8), tendo o Excelentíssimo Senhor Desembargador Luiz Carlos 

de Barros Figueiredo, em Despacho motivado, intimando o Estado de Pernambuco a realizar 

todas as revisões disciplinares existentes. 

Diante desta determinação, o Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou 

a Diretoria de Gestão de Pessoas da PMPE que realizasse as análises, respeitando o caráter 

inicial de uma admissibilidade, de todos os Requerimentos Administrativos de Modificação de 

Penalidade Administrativa por Anulação. 

Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuíto de 

verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Taumaturgo Menezes da Costa, 

realizado pela 2ª Comissão Permanente de Análise de Requerimento Administrativo, onde em 

primeira etapa se pedia a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, para uma 

avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo Ex miliciano, em que pese o seu pleito no 

sentido de que a Administração reconheça a nulidade do ato administrativo de licenciamento 

“ex-offício” a bem da disciplina praticado contra ele, por ter o mesmo ferido o que preconiza o 

inciso I, do § 1º, do Art. 31, do Decreto nº6.752/80, combinado com a alínea “c”, do § 2º e inciso 

I, do § 1º, do Art. 109, do Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco (Lei nº 

6.783/74). Quando esta Comissão Revisional Disciplinar, sob a luz da legislação disciplinar 

aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa realizada, em se considerando 

necessário que existam elementos básicos que o caracterizem, concluiu que vislumbra-se ter 

ocorrido vício no ato praticado pelo Comandante Geral à época em que licenciou o requerente 

das fileiras da Corporação, ensejando na possibilidade do deferimento do pleito ora demandado, 

que fosse a uma possível reintegração do requerente nas fileiras da Corporação. 

Muito embora, por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. 

É cristalino, e não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o 

recurso Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, 

posto que o recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a 

contar da data que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último 

recurso em vista o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso . 
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Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as 

situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000(Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 

Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por da praça sem 

estabilidade, estes parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que 

transcende a esfera das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o 

julgamento das infrações. 

Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se os 

atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pela Comissão 

se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a consistência do 

Ato Administrativo realizado pelo Comandante Geral à época que o licenciou “ex-offício” a 

bem da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e 

proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 
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A decisão do Comandante Geral em garantir ao requerente a um Processo 

Revisional, seguiu as decisões das Cortes, mesmo a despeito de sanções disciplinares terem sido 

aplicadas na vigência do Decreto nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de cinco 

anos para revisão, com fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável ao 

cidadão, os recorrentes possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de 

revisão apreciado, na via administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual 

nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 

Contudo, durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. Além do 

mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em não 

havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, ocorre 

a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 

Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Posto que se constata que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo de licenciamento “ex-offício” a bem da 

disciplina da Corporação imposta ao Recorrente no caso em questão. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

Quanto ao que alega o Requerente sobre a falta de Publicidade do Ato de 

Licenciamento do serviço ativo, a Procuradoria Geral do Estado, que é a instituição que 

representa o Estado de Pernambuco e suas autarquias judicialmente, competindo-lhe também as 

atividades de consultoria jurídica do Poder Executivo, e fixou a interpretação sobre a falta de 

publicação em Diário Oficial dos Atos de Licenciamento da PMPE, tendo como base as normas 

constitucionais, legais e administrativas. E que deve ser seguida pelos órgãos e entidades da 

administração Estadual, de que os atos de desligamento publicados apenas no Boletim Geral da 

PMPE, estando em consonância, com o disposto  no Art. 87, parágrafo único, da Lei nº 6.783/74 

– Estatuto dos Policiais Militares de Pernambuco. 

Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral resolve: 

1- Concordar na íntegra com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar, bem como do Encaminhamento/Consultiva nº187/2017-DEAJA, negando 

provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr. TAUMATURGO MENEZES DA COSTA 

(Indefiro o pleito quanto a reintegração do Ex miliciano nas fileira da Corporação, mantendo 

assim a reprimenda aplicada ao mesmo); 
2- Determinar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho de 

análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da 

publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do 

Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 
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3- À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo Geral; 

Publique-se e Cumpra-se. Recife – PE, em 17 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES DE 

ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO - Cel PM- Comandante Geral. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nota nº 008/2018- CPAD/-Ex PM/DGP-8 (Cartorial) 

 

INTERESSADO: Sr. CARLOS MARCÍLIO BEZERRA DA SILVA 

CPAD/DGP-8 – COMISSÃO REVISIONAL ADMINISTRATIVA DISCIPLINAR DE EX-

PM/DGP 

   SOLUÇÃO 

Origem: Portaria do Comando Geral da PMPE nº444, de 17 de agosto de 2016. 

Presidente: Maj PM Mat 930746-9/DASIS – NELSON Ambrósio da Silva Neto 

2ºMembro: Cap PM Mat 940245-4/DASIS–Fernando Antônio Magnata JÚNIOR 

Requerente: Ex PM, o Sr. Carlos Marcílio Bezerra da Silva. 

Objeto: Com esteio no Art. 39, § 3º, Inciso I c/c o Art. 40, § 2º, Inciso I da Lei Estadual 

nº11.817/2000, Súmula do STF 473 e Art. 5º, LV da Constituição Federal, o Ex PM, 

Sr. Carlos Marcílio Bezerra da Silva, requereu a princípio, junto ao Comando Geral 

da Corporação, a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, 

alegando neste requerimento que foi injustiçado quando na aplicação do Ato 

Administrativo em que se deu a sua exclusão “ex-offício” a bem da disciplina das 

fileiras da PMPE, publicado no Boletim Geral nº173, de 13 de setembro de 1995. 
 

Vêm à apreciação deste Comandante, os autos conclusos do Processo 

Administrativo Disciplinar Revisional, tendo como requerente o Sr. Carlos Marcílio Bezerra da 

Silva, instaurado por força da Portaria do Comando Geral da PMPE nº444, de 17 de agosto de 

2016, onde em síntese, consta-se que o PAD-Ex PM, aberto por solicitação do Requerente, que 

teve como intuito de verificar se havia fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda 

disciplinar que o excluiu “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação, tendo em vista, o 

mesmo haver incorrido no que preconiza a alínea  “b” e “c”, inciso I, do Art. 2º, do Decreto 

Estadual nº3.638, de 19 de agosto de 1975, e letra “b” do Art. 112, da Lei nº6.783, de 16 de 

outubro de 1974 (Estatuto dos Policiais Militares do Estado de Pernambuco). 

Por questão de justiça e direito, determinei a uma apreciação anterior também da 

Diretoria Especial de Apoio Jurídico Administrativo da Corporação, com fim de subsidiar 

decisão final a cerca do pleito do requerente, onde, preliminarmente, concluíram da mesma 

forma que a Comissão Revisional e Encaminhamento da Procuradoria-Geral do Estado, onde 

em suas análises, mostram que o Processo Administrativo Disciplinar Militar de Revisão 

Disciplinar em destaque transcorreu pautado em obediência e homenagem aos princípios 

constitucionais da legalidade, impessoalidade, publicidade, dentre outros, e, sobretudo, nas 

vigas mestras da Ampla Defesa e Contraditório. 

Noutras palavras, com inobjetável paridade de normas, transcorrendo em 

consonância com a instrumentalização descrita na Portaria nº431, de 17 de agosto de 2016, razão 

pela qual não há que falar em hipótese de “erro in procedendo”, e, muito menos, na incidência 

de qualquer nulidade absoluta e, sequer, de nulidade relativa. 

Concomitantemente, o Estado foi acionado através do Mandado de Segurança 

nº0009131-49.2003.8.17.0000 (0104664-2), tendo o Excelentíssimo Senhor Desembargador 

Antenor Cardoso Soares Júnior, em Despacho motivado, intimando o Estado de Pernambuco a 

realizar todas as revisões disciplinares existentes. 

Diante desta determinação, o Contencioso da Procuradoria Geral do Estado orientou 

a Diretoria de Gestão de Pessoas da PMPE que realizasse as análises de todos os Requerimentos 

Administrativos de Modificação de Penalidade Administrativa por Anulação. 
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Em apertada síntese, constatou-se que o Processo Administrativo Disciplinar 

Militar (PADM), aberto por solicitação do Requerente, e autorizado pelo Comandante Geral, 

atendendo a admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Ex-miliciano, teve o intuito de 

verificar se houve fatos novos para ensejarem a modificação da reprimenda disciplinar que 

o licenciou “ex-offício” a bem da disciplina da Corporação. 

A comissão Revisora recebeu um Parecer já obtido por uma análise preliminar de 

caráter de admissibilidade do Requerimento impetrado pelo Sr. Carlos Marcílio Bezerra da 

Silva, realizado pela 2ª Comissão Permanente de Análise de Requerimento Administrativo, onde 

em primeira etapa se pedio a abertura de Processo Administrativo Disciplinar Revisional, para 

uma avaliação mais detalhada do pleito requerido pelo Ex miliciano, em que pese o seu pleito 

no sentido de que a Administração reconheça a nulidade do ato administrativo de exclusão “ex-

offício” a bem da disciplina praticado contra ele. Quando esta Comissão Revisional Disciplinar, 

sob a luz da legislação disciplinar aplicável na época do fato, e através de análise minuciosa 

realizada, em se considerando necessário que existam elementos básicos que o caracterizem, 

concluiu que o presente Processo Revisional fosse arquivado, não ensejando no deferimento do 

pleito ora demandado, finalizando pelo inacolhimento. 

Por amor ao debate, passou-se a analisar todo o processo disciplinar. É cristalino, e 

não observado pelo Requerente, que o mesmo perdeu o seu Direito de impetrar o recurso 

Administrativo de Revisão Disciplinar, ou seja, sobreveio o instituto da Prescrição, posto que o 

recurso em tela deve ser apresentado no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data 

que o militar tomar conhecimento oficialmente do indeferimento do seu último recurso em vista 

o que estabelece o Art. 55, da Lei nº11.817/2000, que estabelece: 

 

                        Art. 55 A Revisão Disciplinar consiste na interposição de recurso, sob a 

forma de requerimento, perante Comissão Recursal após esgotados os recursos anteriores. 

                           § 1º……… 

                           (------) 

                          § 2º O pedido de Revisão Disciplinar deve ser apresentado no prazo 

máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data em que o militar tomar conhecimento 

oficialmente do indeferimento do seu último recurso . 
Ademais, a Revisão Disciplinar, conquanto relacionada no capítulo destinado ao 

sistema recursal contra as penas disciplinares, não se aplica indiscriminadamente a todas as 

situações prejudiciais ao militar estadual. De fato, os demais recursos elencados na Lei 

nº11.817/2000 (Reconsideração de Ato, Queixa e Representação), estabelecem um sistema 

escalonado e sequencial que visa à nova apreciação dos atos punitivos, que são prejudiciais, sim, 

mas que não são os únicos atos possíveis a vir a prejudicar o Servidor Militar Estadual, atos 

estes derivados de um processo disciplinar. 

Admitir a Revisão Disciplinar, cuja hipótese de cabimento é extremamente 

abrangente e não se refere especificamente a atos processuais, também nos casos em que, 

cabíveis os três outros recursos, significa admitir uma redundância recursal. 

Tal redundância, contudo, não é necessária tendo em vista a amplitude da defesa 

do militar, posto que ele já gozava de três outros tipos de recursais perfeitamente adequados ao 

processo disciplinar; E mais, tal redundância apenas deixa o militar desprovido de mecanismos 

para se contrapor aos outros atos prejudiciais que não são abrangidos pelo sistema recursal 

estabelecido, nas quais podemos citar a Reconsideração de Ato, a Queixa e a Representação. 

Enfim, parece que, se cabível quaisquer dos outros recursos será incabível a Revisão Disciplinar. 

Ademais, a título de conhecimento, passa-se aqui a discutir a real finalidade de um 

Processo de Revisão Disciplinar. Como se sabe, este Processo Administrativo Disciplinar 

Militar visa constatar se havia incapacidade moral ou profissional por parte da praça, estes 

parâmetros morais e profissionais, na realidade são princípios basilares que transcende a esfera 

das meras contravenções ou transgressões disciplinares, e direciona o julgamento das infrações. 
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Este julgamento requer uma visão holística da conduta do militar, e não apenas do 

fato transcrito na exordial, ou seja, deve ser sopesado o conjunto de toda a vida castrense do 

Requerente e os fatos e atos trazidos ao ventre do Processo Administrativo Disciplinar. 

Assim, o Encarregado do Processo Administrativo Disciplinar Militar analisará as 

provas e concluirá se a conduta do Increpado colidiu ou não frontalmente com preceitos da Lei 

nº 6.783/74 (Estatuto dos Policiais Militares), 

Desse modo, vindo o caso em comento, as provas coligidas aos autos demonstram 

que os atos praticados pelo Requerente feriram a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro 

da classe, e que o raio apuratório do Processo Administrativo de Revisão Disciplinar está ligado 

a verificação da existência de fatos novos que modifiquem a análise da conduta praticada pelo 

Ex-Soldado. 

No mais, a questão toda se reveste se houve novos fatos a serem apreciados. Neste 

mister, as Cortes Superiores já esboçaram entendimentos de que eventual nulidade no processo 

administrativo exige a respectiva comprovação do prejuízo sofrido, hipótese não configurada na 

presente espécie, a simples alegação de injustiça da penalidade não constitui fundamento para a 

revisão do processo disciplinar, que requer elementos novos, ainda não apreciados no processo 

originário. 
Portanto, o que se deve discutir não é se houve ou não o Animus furandi, mas se 

os atos praticados feriram os pilares castrenses, principalmente se houve procedimento incorreto 

no desempenho do cargo, se realizou conduta tida como irregular ou praticado ato que afete a 

honra pessoal, o pundonor militar ou o decoro da classe, e que estes atos praticados foram tão 

graves que não possam ocorrer a reeducação do militar Estadual. 

Insta destacar que o estudo dos autos revela que a decisão exarada pela Comissão 

se coaduna com o conjunto probatório, isso porque esse plexo demonstrou a consistência do 

Ato Administrativo realizado pelo Comandante Geral à época que o excluiu “ex-offício” a bem 

da disciplina o Requerente, razão pela qual o decisório se mostra consentâneo, razoável e 

proporcional, posto que a gravidade da conduta praticada recomendava a imposição da 

reprimenda disciplinar. 

Esse parecer da Comissão seguiu as decisões das Cortes de realizar as revisões, 

mesmo a despeito de sanções disciplinares terem sido aplicadas na vigência do Decreto 

nº20.910/32, cujo Art. 1º, previa o prazo prescricional de cinco anos para revisão, com 

fundamento no princípio da prevalência da norma mais favorável ao cidadão, os recorrentes 

possuem direito líquido e certo de terem o mérito do seu pedido de revisão apreciado, na via 

administrativa, com base no Art. 40, § 1º e 2º, I, da Lei Estadual nº11.817/2000. 

Desta forma, pode haver anulação da pena aplicada ao integrante da Polícia Militar 

do Estado de Pernambuco pode ocorrer em qualquer tempo e em qualquer circunstância, nos 

termos do Art. 40, § 2º, inciso I, da Lei Estadual nº11.817/2000. Por conseguinte, o interessado 

teve o direito líquido e certo de ver instaurado o processo de revisão correspondente. 

Contudo, durante o processo revisional não se apresentou fatos novos. Além do 

mais, é proveniente também do Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que, em não 

havendo demonstração inequívoca de fatos novos a fundamentar o pedido de revisão, ocorre 

a própria decadência do direito. 
Diante desse caso, os argumentos do recorrente estão todos relacionados à 

infundada assertiva de que estaria sendo perseguido no desempenho do seu mister, não havendo 

qualquer demonstração cabal do apreciamento de fatos novos ou circunstâncias suscetíveis de 

justificar a revisão da penalidade aplicada, máxime porque tal suposta perseguição funcional, 

além de não provada. 

Desta feita, no presente processo não há apresentação de qualquer fato novo que 

embase uma decisão diversa das decisões anteriores. Portanto, constata-se que o recurso é 

desprovido de prova de ter havido injustiça ou ilegalidade, o que nos leva à límpida cognição 

de que não há vício de nulidade do ato administrativo em que se deu a exclusão “ex-offício” a  
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bem da disciplina do Requerente da Corporação, caso posto a análise. Assim, deve ser mantida 

a deliberação adotada pelo Comandante Gera da PMPE à época, mantendo a sanção aplicada. 

Constatou a Comissão Revisional que “no bojo dos assentamentos funcionais do 

ex miliciano foram localizados diversos requerimentos pleiteando reingresso nas fileiras da 

PMPE, sendo todos indeferidos” pela ausência de apresentação de fatos novos suscetíveis a 

justificar a sua alegação de que foi injustiçado quando foi excluído da Corporação. 

“Desta forma, verificamos que o aparato disponibilizado aos policiais militares, 

no que se refere aos meios para o efetivo exercício do contraditório e ampla defesa foi robusto, 

tanto que o requerente recorreu da medida aplicada, solicitando sua reintegração na PMPE, 

o que foi indeferido por diversas vezes, pelo que se conclui pela incoerência na intenção de 

se demonstrar que ao suplicante não fora oportunizada a possibilidade de defesa. 

Em relação à existência de duplicidade punitiva numa transgressão, “bis in 

idem”, à época existia vigente parecer nº004/95-PGE, de 03 de março de 1995, que se 

destacava “No interesse e para o resguardo do bom andamento do serviço, a lei autoriza o 

Comandante Geral aplicar pena que importe no afastamento definitivo das fileiras da PMPE 

ao Policial Militar que tenha sido punido com repreensão, detenção ou prisão, não sendo de 

falar, na hipótese, em dupla punição sobre a mesma falta neste caso em questão, portanto 

não há de se confirmar portanto que as medidas não foram adotadas conforme rito processual 

da época”. 
Constatou-se finalmente que, o Requerente não trouxe argumentos novos capazes 

de afirmar os fundamentos que alicerçam a decisão recorrida, razão que enseja a negativa de 

provimento ao agravo regimental. 

Isto posto, como um dever de justiça, este Comando-Geral decide: 

1. C

oncordar na íntegra com o Relatório apresentado pela Comissão Revisional Administrativa 

Disciplinar, bem como do Encaminhamento/Consultiva nº187/2017-DEAJA, negando 

provimento ao pleito requerido pelo Ex PM, Sr.Carlos Marcílio Bezerra (Indefiro o pleito 

quanto a reintegração do Ex miliciano nas fileira da Corporação, mantendo assim a 

reprimenda aplicada ao mesmo); 
2. D

eterminar, em cumprimento ao artigo 8º, II do regimento interno dos Grupos de Trabalho de 

análise de requerimentos administrativos de Ex-PMs, encaminhe cópia reprográfica da 

publicação do Boletim Geral, as Comissões de Direitos Humanos da Ordem de Advogados do 

Brasil em Pernambuco e Assembleia Legislativa do Estado, para fins que cientifiquem o 

interessado do teor da presente decisão; 

3. 3 

À DGP arquivar os Autos desse Processo na pasta do ex-miliciano junto ao Arquivo Geral; 

Publique-se e Cumpra-se. Recife – PE, em 17 de janeiro de 2018. VANILDO NEVES DE 

ALBUQUERQUE MARANHÃO NETO-Cel PM- Comandante Geral. 
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IV – Justiça e Disciplina 
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